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VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Obras comuns 21/2026 08664.002238/2026-15

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 08664.002171/2026-19)

TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1    Contratação de Serviço de blindagem arquitetônica Nível III do observatório da UOP 02-Delegacia de Macaíba
da Superintendência da Policia Rodoviária Federal do Rio Grande do Norte (SPRF-RN), nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Serviço de blindagem 
arquitetônica nível III do 
observatório da UOP 02 
da Delegacia 01 da PRF 

em Macaíba/RN

22225 und. 1 R$ 
703.588,83

R$ 
703.588,83

    

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2.      O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme  especiais de engenharia,
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

UASG 200123
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

1.3.    O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.

Prazo de vigência

1.4.    O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) , na forma do artigo 105 da90 dias ordem de serviço
Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.        O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A UOP de Macaíba/RN opera em regime ininterrupto na BR-304/RN, trecho de elevado fluxo veicular e
significativa incidência de crimes, incluindo tráfico de drogas e armas. A estrutura física atual não possui
proteção balística, expondo os servidores em atividade a riscos à integridade física em eventuais confrontos
armados.

2.2. A Polícia Rodoviária Federal registra histórico documentado de ataques a Unidades Operacionais em todo o
país, com disparos de armas de alto calibre. As organizações criminosas atuantes na região têm acesso a
armamento compatível com o nível de ameaça que exige proteção nível III.

2.3. A contratação fundamenta-se no dever da Administração Pública Federal de prover condições mínimas de
segurança orgânica às suas instalações (Decreto nº 9.507/2018) e alinha-se aos Objetivos Estratégicos OE-12,
OE-17 e OE-20 do Planejamento Estratégico PRF 2020–2028, conforme detalhado no Estudo Técnico
Preliminar que instrui este processo.

2.4. Além da proteção física, a instalação de intercomunicador e passa-documentos blindados permitirá que o
atendimento ao público seja realizado sem contato direto, reduzindo riscos de contaminação por doenças
contagiosas e aumentando a segurança operacional.

2.5.       O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a
seguir:

ID PCA no PNCP: 00394494010441-0-000015/2026;
Data de publicação no PNCP:  07/04/2025;
Id do item no PCA: 218 ;
Classe/Grupo: 545;
Identificador da Futura Contratação: 200123-21/2026;

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1 Solução adotada

3.1.1. A contratação compreende os cinco itens de blindagem em lote único, sob responsabilidade técnica
exclusiva de uma só empresa, justificando-se a integração pela necessidade de compatibilidade técnica
entre os componentes e impossibilidade de responsabilização compartilhada em caso de falha no nível de
proteção balística, nos termos do art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

3.1.2. A contratada será responsável pela elaboração do projeto de blindagem, pelas adaptações
arquitetônicas necessárias (adequação de vãos, redistribuição de instalações elétricas e lógicas), pelo
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

fornecimento e instalação de todos os itens e pelo descarte ambientalmente adequado dos resíduos
gerado

3.2 Dinâmica de execução

A SRPRF/RN emitirá Ordem de Serviço (OS) à contratada, com endereço da UOP, itens, quantidades
estimadas e prazo de início;
No prazo de até 10 (dez) dias corridos após o recebimento da OS, a contratada realizará vistoria técnica
na UOP e elaborará o levantamento de Blindagem, contendo: medições definitivas de todas as áreas;
identificação dos pontos de instalação de cada item; detalhamento das adaptações arquitetônicas
necessárias;
A execução dos serviços deverá ser concluída no prazo de 60 (sessenta) dias corridos contados da
emissão da OS, incluindo o tempo de elaboração e aprovação do projeto;
Concluídos todos os serviços, a contratada comunicará a SRPRF/RN para realização da medição final e
formalização do recebimento provisório;
Após verificação da conformidade técnica, emissão do recebimento definitivo no prazo máximo de 90
(noventa) dias, nos termos do art. 140, §3º, da Lei nº 14.133/2021.

 

3.3.  As especificações abaixo são requisitos mínimos obrigatórios. A contratada poderá ofertar soluções 
tecnicamente superiores, desde que mantidos ou superados os parâmetros de proteção balística nível III da 
ABNT NBR 15000:2005 e do Exército Brasileiro.

3.3.1 Item 1 — Revestimento em alvenaria (m²)

Chapas de aço carbono balístico nível III fixadas na alvenaria existente por buchas de nylon e parafusos, 
ou método tecnicamente superior;
Soldagem elétrica das chapas entre si após fixação na alvenaria;
Espessura compatível com proteção a projéteis de fuzil nível III, conforme Relatório Técnico Experimental 
(RETEX) ou Resultado de Avaliação Técnica (RAT) do Exército Brasileiro;
Acabamento: massa de poliéster + fundo primer anticorrosivo + pintura na cor da alvenaria existente, 
conforme Manual de Identidade Visual da PRF vigente;
Os locais exatos de instalação serão definidos no Projeto de Blindagem aprovado.

 

3.3.2 Item 2 — Janela de segurança fixa blindada (m²)

Vidros multilaminados com PVB (Polivinil Butiral Butacite) em autoclavagem a quente sob compressão, 
espessura mínima de 56mm, nível III;
Perfis estruturais de aço carbono soldados por solda MIG ou método superior;
Borrachas EPDM para vedação e calços de borracha, silicone ou nylon para acomodação dos vidros;
Película antiestilhaço com tonalidade mínima G5 em todos os vidros;
Acabamento fosfatizante + primer anticorrosivo + pintura na cor das janelas existentes (MIV PRF).

3.3.3 Item 3 — Porta de segurança blindada (un)

Quadro estrutural de aço carbono soldado; longarinas de aço internas anti-arrombamento;
Batente com profundidade mínima de 150mm; aba de aço sobreposta (over lap) para cobertura das frestas;
Isolamento termoacústico interno; medidas de referência: 0,90m × 2,10m (confirmadas no Projeto de 
Blindagem);
Visor em vidro multilaminado nível III: mínimo 40cm × 30cm (largura × altura);
Fechadura: mínimo 4 pinos móveis + 2 pinos fixos (bolt); cilindro europerfil blindado e codificado; roseta e 
maçaneta anticorrosivos;
Entrega obrigatória de 5 (cinco) cópias de chave por porta.

3.3.4 Item 4 — Intercomunicador eletrônico (un)
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Microfone externo tipo gooseneck; haste metálica flexível com microfone eletrônico embutido;
Módulo interno com botões de comando e ajuste independente de volume (externo/interno);
Saída para gravação de áudio; fonte de alimentação bivolt (100–240V);
Compatibilidade dimensional e estética com a blindagem dos demais itens.

 

3.3.5 Item 5 — Compartimento passa-documentos blindado (un)

Dimensões mínimas internas: 35cm × 25cm × 5cm (largura × profundidade × altura);
Chapa dupla de aço carbono balístico soldada eletricamente, blindagem nível III;
Acabamento fosfatizante + primer + pintura conforme MIV PRF vigente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.    A contratada deverá, ainda, utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos da Lei nº
12.651, de 2012 (Novo Código Florestal), e de seu regulamento, o Decreto nº 8.235, de 2014, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

4.1.2.    A Contratada deverá comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados
em cada etapa da execução contratual, nos termos da legislação vigente, por ocasião da respectiva medição,
mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for  obrigatória, acompanhados 
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, em conformidade com o artigo 17, inciso II, da Lei 
nº 6.938, de 1981, e a Instrução Normativa IBAMA nº 13, de 2021;

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela legislação federal, conforme a Instrução 
Normativa IBAMA nº 21, de 2021, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem 
nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.

4.1.3. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado
que possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a
fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

4.1.4. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, com 
as suas alterações posteriores, conforme a Lei nº 14.133, de 2021, nos seguintes termos:
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a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 
o caso.

4.1.5. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, com suas alterações, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para 
usos futuros;

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura;

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.6. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d’água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas.

4.1.7. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 
Contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBRs nº 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, em suas versões mais recentes.

4.1.8. A Contratada deverá, também, observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, com suas 
alterações posteriores, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma ABNT NBR-10.151, de 2019, ou aqueles estabelecidos na ABNT 
NBR10.152, de 2017, em conformidade com a legislação correlata sobre ruído;

c) Nos termos do art. 45, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser utilizados, na execução contratual, 
agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo 
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes.

4.1.9. A Contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha a causar ao Contratante em virtude 
de ter suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais 
ligadas à comercialização do produto e prestação de serviços objeto do TR e do ETP.

4.1.10. A Contratada se compromete, no tocante à economia de materiais, a utilizar agregados reciclados nas 
obras contratadas, sempre que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo 
inferior em relação aos agregados naturais, em conformidade com o art. 45, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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4.1.11. A Contratada se compromete a cumprir todos os dispositivos legais, federais, estaduais e municipais, 
referentes à destinação correta dos rejeitos gerados pela execução dos serviços, em conformidade com o 
disposto pelo Decreto nº 10.936, de 2022, pela Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, e demais 
legislações relacionadas ao tema.

4.1.12. Para os itens do Termo de Referência e do ETP, só será admitida oferta de produtos cuja composição 
respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos pela Resolução CONAMA nº 401, de 04 
de novembro de 2008, com suas alterações.

4.1.13. A Contratada deverá respeitar a legislação vigente e as normas técnicas elaboradas pela ABNT e pelo 
INMETRO para aferição e garantia de aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência, 
segurança e acessibilidade do material elencado no TR e no ETP. 4.1.14. Os resíduos produzidos durante a 
execução dos trabalhos serão gerenciados de acordo com a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 
2002, e suas alterações.

4.1.15. A Contratada responderá como Gerador – caracterizado na referida Resolução CONAMA – e, sempre 
que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local e pela Fiscalização da PRF, deverá prestar informações 
completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, o transporte e a 
disposição final.

4.1.16. A Contratada deverá respeitar as Resoluções do CONAMA, no tocante à regulação sobre proteção 
ambiental e uso sustentável dos recursos ambientais, no que couber.

4.1.17. Cientes da responsabilidade do poder público em realizar licitações sustentáveis, a Contratada deverá 
observar, sempre que possível, além do disposto nos itens anteriores, as normas em vigor atinentes à 
sustentabilidade ambiental.

4.1.18. A Contratada adotará medidas para evitar o desperdício de água e energia elétrica nas dependências 
da PRF.

4.1.19. A Contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, 
de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a Norma Regulamentadora nº 6 
(NR 6), em sua versão mais recente.

4.1.20. A Contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma 
Regulamentadora nº 6, do Ministério do Trabalho e Emprego.

Da exigência de carta de solidariedade

4.2.        Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado provisoriamente
classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.3.    É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de % (  por cento) do valor total do25 vinte e cinco
contrato, nas seguintes condições:

 4.4.    É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

          4.4.1. Concreto;

4.4.2. Alvenaria e acabamento;

4.4.3. Alvenaria e acabamento; 

4.4.4. Elétrica e hidráulica; e 

4.4.5. Pintura.
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4.5.    Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.5.1. Esquadrias;

4.5.2. Rede de Lógica;

4.5.3. Comunicação Visual;

4.5.4. Drywall;

4.5.5. Ar condicionado; e

4.5.6. Estrutura Metálica.

4.6.    Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

4.7.    A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.8.        O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.9.    É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau.

Garantia da contratação

4.10.    Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a 5,00% (cinco por cento) do valor  total da contratação.

            4.10.1.       Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta.[A11] 

4.11.    Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato. [A12] 

        4.11.1    A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas. 

        4.11.2.    Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

        4.11.3.    A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

        4.11.4.    Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados
os períodos de suspensão contratual. 

        4.11.5.    Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas
modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

8 de 31

4.12.    Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada
em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.[A13] 

4.13.    Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.14.    No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.15.    Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

    4.15.1.    O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular
SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.16.    A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento
de: 

      4.16.1.        prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; 

    4.16.2.    multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

    4.16.3.    obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
Contratado. 

4.17.        A apólice do seguro-garantia ou a fiança bancária deverá ter cobertura para o pagamento direto ao
empregado das verbas devidas em razão da inadimplência do Contratado.

      4.17.1.       O pagamento direto não pode estar condicionado ao trânsito em julgado de decisão judicial, sendo
suficiente decisão definitiva em processo administrativo, que apure o montante devido[A14] .

4.18.    No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.19.    Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.20.    Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada[A15] . 

4.21.    O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

    4.21.1.    O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

      4.21.2.       Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa
do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
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4.22.        Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 

    4.22.1.    A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

      4.22.2.       A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice. 

4.23.    A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.24.    O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.25.    O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.26.    A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

Vistoria

4.27.    Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Instalação de escritório

4.28.    Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados  que o fornecedor possua
ou venha a instalar escritório contendo estrutura administrativa mínima, no município de  pelas razõesMacaíba/RN
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução[A2] 

5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.    Início da execução do objeto:  dias   .10 da emissão da ordem de serviço

5.1.2.    Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de 
execução do trabalho: conforme normas técnicas e boas práticas da construção civil e cronograma físico-financeiro 
estabelecido.

5.1.3.    Cronograma de realização dos serviços: conforme cronograma físico-financeiro estabelecido para cada item;

Item Descrição Total Peso (%)

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES 35.376,57 5,03 %

 1.1 173,46 0,02 %
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TAXA DE REGISTRO JUNTO AO CONSELHO DE CLASSE PELA 
ATIVIDADE TÉCNICA PARA REGISTRO DE OBRA - CAU/BR - 
EXERCÍCIO 2026

 1.2 PLACA DE RESPONSABILIDADE TECNICA EM OBRAS 4.470,15 0,64 %

 1.3 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 15.179,76 2,16 %

 1.4 Locação de container - Escritório com banheiro - 6,20 x 2,40m - Rev 
02_02/2022

6.373,44 0,91 %

 1.5 CONTAINER ALMOXARIFADO S/ ACAB.C/PRATELEIRAS 6,05x2,
44x2,57

4.979,25 0,71 %

 1.6 Locação de container - Banheiro com chuveiros e vasos - 4,30 x 2,30
m

4.200,51 0,60 %

 2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 11.753,68 1,67 %

 2.1 Demolição de piso de alta resistência 299,36 0,04 %

 2.2 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA DE FORMA 
MECANIZADA COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023

93,04 0,01 %

 2.3 REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

174,43 0,02 %

 2.4 REMOÇÃO DE VIDRO LISO COMUM DE ESQUADRIA COM 
BAGUETE DE ALUMÍNIO OU PVC. AF_11/2025

120,76 0,02 %

 2.5 REMOÇÃO DE VIDRO TEMPERADO FIXADO EM PERFIL U. AF_11
/2025

346,90 0,05 %

 2.6 Remocao de soleira de marmore ou granito 109,99 0,02 %

 2.7 DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO REVESTIDO COM CERÂMICA, 
INCLUINDO REMOÇÃO E CARREGAMENTO MANUAL DO 
EXPURGO

786,74 0,11 %

 2.8 REMOÇÃO DE PLATIMBADA METÁLICO, SEM 
REAPROVEITAMENTO

7.792,02 1,11 %

 2.9 REMOÇÃO DE CERCA (SEM REAPROVEITAMENTO) 20,64 0,00 %
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 2.10 Retirada de calha 2.009,80 0,29 %

 3 ELEMENTOS ESTRUTURAIS 87.963,49 12,50 %

 3.1 ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25CM, 
ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, COM ARMADURA 
DE ARRANQUE. AF_05/2020

4.117,08 0,59 %

 3.2 Placa em aço - película III + III - fornecimento e implantação 38.450,66 5,46 %

 3.3 EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA DE 20 CM, FCK = 30 MPA, 
COM USO DE FORMAS METÁLICAS. AF_09/2021

1.256,62 0,18 %

 3.4 ARMAÇÃO DE CORTINA DE CONTENÇÃO EM CONCRETO 
ARMADO, COM AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_11/2024

14.303,45 2,03 %

 3.5 ARMAÇÃO DE CORTINA DE CONTENÇÃO EM CONCRETO 
ARMADO, COM AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_11
/2024

6.464,31 0,92 %

 3.6 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

8.187,59 1,16 %

 3.7 Reforço da estrutura de cobertura, incluindo pintura eletrostática 
branco HALL 9003, chapa de ligação em aço A-36, galv. a fogo, 
parafusos em aço A-325, galv a fogo, despesas com pessoal e 
transporte dos materiais

3.267,13 0,46 %

 3.8 CONCRETO MAGRO 11MPA CIMENTO/AREIa/PEDRA PREP. 
MEC.

1.229,07 0,17 %

 3.9 CONCRETO ESTRUTURAL USINADO 25MPa-
PILARES+FORMAS+ARMACOES

6.569,18 0,93 %

 3.10 Chapim de concreto pré-moldado 4.118,40 0,59 %

 4 ALVENARIA 28.628,15 4,07 %

 4.1 ALVENARIA DE EMBASAMENTO COM TIJOLO CERÂMICO 
MACIÇO (ESPESSURA 20 CM) E ARGAMASSA DE CIMENTO, 
CAL E AREIA (1:1:6). R_11/2020

3.673,85 0,52 %

 4.2 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS 
NA HORIZONTAL DE 9X9X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E 

24.954,30 3,55 %
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ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_12/2021

 5 COBERTURA 282.968,12 40,22 %

 5.1 Revestimento metálico em alumínio composto (Alucobond), e=0,
3mm, pintura Kaynar 500 composta por seis camadas,  inclusive 
estrutura metálica auxiliar em perfil de viga "U" de 2" - fornecimento 
e montagem

237.179,37 33,71 %

 5.2 LETRA EM ACM, EM ALTO RELEVO = 10CM, COLORIDO, 
DIMENSÕES MÁXIMAS DE (1,00X1,00), INSTALADO INCLUSIVE 
IÇAMENTO

20.406,25 2,90 %

 5.3 Calha em chapa de aluminio, desenvolvimento 85 cm 25.382,50 3,61 %

 6 ESQUADRIAS 145.292,15 20,65 %

 6.1 FORNECIMENTO DE ESQUADRIA DE VIDRO BLINDADOD, NÍVEL 
III (40mm) COM PELÍCULA ANTIESTILHAÇO, INCLUSIVE 
CAIXILHOS EM AÇO ASTM A-36 E PINTURA DE FUNDO. 
INCLUSIVE FRETE E INSTALAÇÃO

144.461,38 20,53 %

 6.2 Esquadria de alumínio tubular 830,77 0,12 %

 7 REVESTIMENTOS 71.139,71 10,11 %

 7.1 CONTRAPISO ARGAMASSA PREFABRICADA QUALIMASSA 6,0
cm

865,34 0,12 %

 7.2 PISO ALTA RESISTENCIA TIPO GRANITINA OU SIMILAR 2.201,64 0,31 %

 7.3 CHAPISCO FINO CIMENTO E AREIA 1:3 4.792,20 0,68 %

 7.4 EMBOCO MURO ARGAMASSA PREFABRICADA - ESPESSURA 
2,5cm

2.680,09 0,38 %

 7.5 REBOCO IMPERMEAVEL PAREDES-CIMENTO E AREIA FINA 
TRACO 1:4

2.778,86 0,39 %

 7.6 Revestimento cerâmico para parede, 10 x 10 cm, Elizabeth, linha lux 
amarelo, aplicado com argamassa industrializada ac-ii, rejuntado, 
exclusive regularização de base ou emboço - Rev 04

18.232,70 2,59 %

 7.7 SOLEIRA EM GRANITO SAO GABRIEL 20CM 2.600,75 0,37 %
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 7.8 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023

792,15 0,11 %

 7.9 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM TETO, 
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

1.864,33 0,26 %

 7.10 PINTURA ACRILICA 2 DEMAOS SOBRE PAREDE PREPARADA 6.851,28 0,97 %

 7.11 Remoção de pintura a base esmalte, utilizando removedor de tinta 
Coral ou similar - Rev 02

7.868,25 1,12 %

 7.12 Pintura de proteção sobre superfícies metálicas com aplicação de 01 
demão de tinta anti-corrosiva zarcão - R2

5.391,75 0,77 %

 7.13 Pintura de acabamento com aplicação de 02 demãos de 
esmalte  sintético sobre superfícies metálicas - R1

14.220,37 2,02 %

 8 INSTALAÇÃO ELÉTRICA 28.918,48 4,11 %

 8.1 Ponto de tomada dupla 2p+t, ABNT, 10 A, com eletroduto de pvc 
rígido embutido, com fio rigido 2,5mm² (fio 12)

4.386,69 0,62 %

 8.2 Refletor externo IP65 para lâmpada 1000/2000w, com dissipador de 
calor,exclusive reator

12.262,96 1,74 %

 8.3 BRACO TUBO ACO ZINCADO 1,50m PARA POSTE ILUMINACAO 
PUBLICA

1.998,96 0,28 %

 8.4 INTERCOMUNICADOR DE SEGURANÇA PARA INSTALAÇÃO EM 
VIDRO OU PARADE - REFERÊNCIAS/MODELOS: SC8991, WS 
INTERCOM PEDESTAL, BISUTIME BS-1908, SIMILAR OU DE 
MELHOR QUALIDADE

10.269,87 1,46 %

 9 DIVERSOS 11.548,48 1,64 %

 9.1 INSTALAÇÃO DE CONCERTINA DUPLA CLIPADA, ESPIRAL DE 
300 MM. AF_03/2024

2.351,74 0,33 %

 9.2 REMOCAO ENTULHO/EMBALAGENS 3.733,05 0,53 %

 9.3 LIMPEZA FINAL DE OBRAS 5.463,69 0,78 %

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.    Os serviços serão prestados no seguinte endereço: BR 304,Km 294, Macaíba/RN, 59280-970;
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5.3.    Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07:00 às 18:00, de segunda a sexta e 07:00 às 12:00, nos
sábados.

Rotinas a serem cumpridas

 5.3.1    A execução contratual observará as rotinas [abaixo] /  conforme cronograma físico-financeiro estabelecido nos 
anexos deste Termo de Referência:

Materiais a serem disponibilizados

5.4.    Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 
sua substituição quando necessário:[A6] 

        5.4.1.    Todos os materiais de consumo, insumos e componentes necessários para a execução dos serviços de
engenharia e instalação da blindagem, conforme especificações constantes no projeto e na planilha orçamentária;

          5.4.2.    Todos os equipamentos, ferramentas, andaimes, maquinários e utensílios adequados e em perfeitas
condições de uso para a execução segura das atividades; e

        5.4.3.    Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva (EPCs) adequados e em quantidade suficiente
para todos os profissionais alocados na execução dos serviços, em estrita observância às normas de segurança do
trabalho (NRs do Ministério do Trabalho).

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5.    A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. A demanda baseia-se na necessidade de garantir a segurança orgânica e a integridade física dos
servidores da PRF em serviço no posto de fiscalização, por meio da blindagem do observatório da Unidade
Operacional, salvaguardando-os contra ameaças e ataques armados em um ponto crítico de vigilância;

5.5.2. A estrutura de blindagem do observatório deverá possuir dimensões e especificações técnicas 
adequadas para abrigar os operadores e os equipamentos de monitoramento, conforme os níveis de proteção 
balística definidos no projeto executivo;

5.5.3. O local de execução apresenta características operacionais que exigem o reforço da segurança passiva 
no ponto de observação, garantindo que os servidores possam realizar o monitoramento tático e visual da 
rodovia de forma protegida; e

5.5.4. Os projetos executivos, especificações técnicas balísticas e planilhas orçamentárias estão disponíveis 
nos anexos deste Termo de Referência.

Especificação  da garantia do serviço

5.6.  O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido[A9]  na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.6.1. Adicionalmente, a Contratada deverá garantir a estrutura contra vícios construtivos pelo prazo mínimo de 
5 (cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7.    Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.7.1. Entrega da obra concluída e testada, em pleno funcionamento;

5.7.2. Correção de todos os defeitos e imperfeições construtivas identificadas;

5.7.3. Entrega da documentação técnica completa (projetos "as built", manuais de operação, manutenção e 
garantias);
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5.7.4. Transferência de conhecimento para a equipe da PRF sobre a utilização e manutenção da infraestrutura; 
e 

5.7.5. Limpeza completa do local e retirada de todos os materiais e equipamentos utilizados na obra.

5.7.6. Entrega formal do Relatório de Ensaio Técnico (RET), do Termo de Garantia contra delaminação dos 
vidros blindados e dos certificados de homologação dos materiais junto ao Exército Brasileiro; e

5.7.7. Assinatura do Termo de Encerramento e Devolução das credenciais de acesso fornecidas aos 
funcionários da contratada para a circulação na Unidade Operacional (UOP).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.       O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.        Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6.    O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7.      O Contratado  manter preposto da empresa no local da execução do objeto deverá durante o período todo o
período de execução do serviço.

6.8.        O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos.[A3] 

Fiscalização Técnica

6.10.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11.        O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
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6.12.        Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15.    O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16.       A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17.        As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.19.        Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.20.    Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.20.1.  Manter arquivo completo e atualizado da documentação pertinente aos trabalhos, incluindo contrato,
relatório fotográfico da execução, ordens de serviços, orçamentos, cronogramas e relatórios de andamento das
atividades;

6.20.2. Solicitar substituição de funcionário da Contratada que embarace a ação da Contratante;

6.20.3. Verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos, as instalações, equipamentos e equipe 
técnica previstos;

6.20.4. Promover reuniões periódicas com a Contratada para análise e discussão dos trabalhos, 
esclarecimentos e providências necessárias;

6.20.5. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade dos serviços, bem como as interferências e 
interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de outras empresas ou profissionais;

6.20.6. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, aprovando os eventuais 
ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

6.20.7. Verificar e aprovar soluções propostas quanto a sua adequação técnica e econômica, de modo a 
atender às necessidades da Contratante; e

6.20.8. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso.
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6.21.        A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando[A5]  -se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de
alguma vantagem a um determinado empregado.

6.22.    Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

    6.22.1.    No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

                  6.22.1.1.       no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

                    6.22.1.1.1.    relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

                        6.22.1.1.2.        Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

                   6.22.1.1.3.    exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

         6.22.1.2.    entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no
Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

            6.22.1.2.1    Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND);

            6.22.1.2.2.    certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do Contratado;

        6.22.1.2.3.    Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

        6.22.1.2.4.    Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

        6.22.1.3.     entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

            6.22.1.3.1.        extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
Contratante;

       6.22.1.3.2.    cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste
como tomador a parte contratante;

        6.22.1.3.3.    cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

              6.22.1.3.4.      comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer
mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

        6.22.1.3.5.    comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei ou pelo contrato; e

            6.22.1.3.6.    documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa é compatível com o
número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974[A6] .

 6.22.1.3.7.    documentos comprobatórios de que o capital social mínimo integralizado atende ao disposto no 
art. 14 da Lei n.º 14.967/2024.

Gestor do Contrato

6.23.    Cabe ao gestor do contrato:
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    6.23.1    coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

      6.23.2.       acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

      6.23.3.        acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

      6.22.4.       emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

      6.22.5.        tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

      6.2.6.        elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

      6.22.7.        enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com
o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

        6.22.8.    receber e dar encaminhamento imediato:

            6.22.8.1    às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

        6.22.8.2.    à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer
outro meio idôneo.[A12] 

6.23.    Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de
ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores,
comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.  Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação por tarefa, contratação
integrada e contratação semi-integrada será adotada sistemática de medição e pagamento associada à execução de
etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de
sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens
unitários.

7.2.       Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

    7.2.1    não produziu os resultados acordados,

    7.2.2.    deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
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    7.2.3.    deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3.    A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.4.    A aferição  da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

      7.4.1.       Os pagamentos serão realizados em medições mensais, correspondendo a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor total contratado, distribuído ao longo da execução da obra, mantendo relação percentual direta com as
medições da Construtora, será aplicado ao valor a ser pago para a Contratada. Os restantes 25% (vinte e cinco por
cento) devidos à Contratada serão pagos em uma parcela de 5%, no mês que antecede a obra para análise dos
projetos, e duas parcelas de 10% (dez por cento): uma com o Recebimento Provisório dos serviços e outra com o
Recebimento Definitivo dos serviços, conforme consta no Anexo IV deste Termo de Referência;

    7.4.2.    Serão consideradas as entregas realizadas pela Contratada, conforme previsto neste Termo de Referência 
e no Anexo IV - IMR.

 Recebimento

7.5.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico e administrativo,(dez)   
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.[A5] 

7.5.1.        Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual,
conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

      7.5.1.1       Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

      7.5.1.2.        O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.

7.6.      O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.8.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.9.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10    Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal.

7.11.    Ao final de cada período/evento de faturamento:

    7.11.1    o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.
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7.13.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.14.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.[A8] 

7.16.        Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.17.       Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.18.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento provisório,10 dez
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

      7.18.1       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

    7.19.2    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

      7.19.3.       Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

      7.19.4.       Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

      7.19.5.       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A9] 

7.20.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.21.       Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.22    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.23.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.24.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.25.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
    I)    o prazo de validade;
    II)    a data da emissão;
    III)    os dados do contrato e do órgão contratante;
    IV)    o período respectivo de execução do contrato;
    V)    o valor a pagar; e
    VI)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.27.      A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.28.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

    7.28.1.    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

      7.28.2.        identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.29        Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.30.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.31.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.32.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.33.    O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.34.       No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC-M
de correção monetária.

Forma de pagamento

7.35.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.36.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.37.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    7.37.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.38.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.39.        Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mês  do05
ano de  2026.

7.40.        Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do , exclusivamente para as obrigações iniciadas eINCC-M
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.41.       Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.42.    No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.43.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.44.      Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.45.        Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.46.    O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito

7.47.    As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

    7.47.1.    A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

    7.47.2.    Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

    7.47.3.    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

      7.47.4.        A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

7.48.    O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
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a.  
b.  

c.  
d.  
e.  
f.  
g.  
h.  

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.     infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.    Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

    8.2.1.    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

    8.2.2.    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

    8.2.3.    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória (por atraso na execução): De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, calculado a partir do primeiro dia subsequente ao término do prazo estabelecido, 
até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor da parcela.

8.2.4.2. Moratória (por atraso na garantia): De 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia contratual.  

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento de suas cláusulas, 
conforme dispõe o art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória por Inexecução Parcial: De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato (ou da 
parcela afetada), na hipótese de descumprimento de obrigações contratuais, trabalhistas, previdenciárias ou de 
especificações técnicas da blindagem e da engenharia que não configurem abandono.

8.2.4.4. Compensatória por Inexecução Total: De 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas 
hipóteses de abandono da obra, recusa injustificada em assinar ou dar início aos serviços, ou atraso superior 
ao limite estabelecido na multa moratória que inviabilize a continuidade da avença.

8.2.4.5. Acumulação: As multas moratórias poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas
compensatórias, observado o limite global das penalidades nos termos da legislação vigente, não podendo a
soma de todas as multas aplicadas, a qualquer título, ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) do valor do
contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. Caso a soma das multas apuradas ultrapasse
esse limite, o valor excedente será desconsiderado, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis
(advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade) e da obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração, nos termos do item 8.3.
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8.3.    A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4.    Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7.        A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de   ( ) dias, a contar da data do30 tri
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8.        A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

    8.8.1.    Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

    8.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

8.9.    Na aplicação das sanções serão considerados:

    8.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

    8.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

    8.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    8.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

      8.9.5.       a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.10.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12.    O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

    8.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13.     As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.14.       Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o m da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril deesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.        O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

 

Regime de Execução

9.3.    O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

9.4.    Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global, o critério de aceitabilidade de preços será: 

    9.4.1.    valor global: conforme valor estimado da contratação;

    9.4.2.    os preços unitários constantes da Planilha de Composição de Custos (Anexo II-A) servirão como parâmetro
referencial da proposta, não podendo os valores unitários cotados pela licitante ser superiores aos estimados pela
Administração para o respectivo item, vedado o jogo de planilha, sem prejuízo da possibilidade de compensação
entre itens, desde que mantido o valor global máximo fixado no subitem 9.4.1, em consonância com as diretrizes dos
Acórdãos TCU nº 1.977/2013 e nº 2.622/2013 — Plenário.

Exigências  de habilitação

9.8.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

9.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 
/empreendedor;

9.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;[A10] 

9.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.

9.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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9.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.20.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

9.21.        Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.22.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.23.       Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.24.        Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.25.       Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

9.26.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.27.        O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A13] 

Qualificação Econômico-Financeira[A14] 

9.28.    certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.29.    certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.30.       balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas
[A15] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.31.       Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido
mínimo de  10% do valor total estimado da contratação

9.32.        Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.33.       Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.34.       O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.35.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.36.    Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

    9.36.1.    Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.37.    Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente CREA - Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia e/ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena validade;

    9.37.1.    Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade 
profissional competente no Brasil.

9.38 Para fins de habilitação técnica e regularidade de execução, a licitante deverá apresentar: 

    9.38.1.    Certificado de Registro (CR) válido, emitido pelo Exército Brasileiro, que autorize a empresa a exercer 
atividades com produtos controlados (fabricação, comércio, aplicação ou prestação de serviço de blindagem), nos 
termos do Decreto Federal nº 10.030/2019

    9.38.2.    Relatório de Ensaio ou Certificado de Conformidade do protótipo da blindagem (vidro e painéis opacos) 
emitido por laboratório credenciado pelo Exército (ex: RETEX)

Qualificação Técnico-Operacional

9.39.    Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
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ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso[A24] .

    9.39.1.    Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:

         9.39.1.1    contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 2 (dois) anos do fornecedor na prestação dos
serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;

      9.39.2.      Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

      9.39.3.        Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

      9.39.4.        O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

    9.39.5.    Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.40.        Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.41.       A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional

9.42.    Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, também abaixo indicado(s):

   9.42.1.        Para o Engenheiro Civil (ou Arquiteto): comprovação de responsabilidade técnica pela execução de
serviços de construção, reforma ou adequação de edificações de alvenaria ou concreto armado, acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA (ou CAU).

    9.42.2.   Para o Responsável Técnico pela Instalação de Blindagem: comprovação de responsabilidade técnica pela
execução de serviços de fornecimento, montagem ou instalação de blindagem arquitetônica (opaca ou transparente),
mediante apresentação de atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado
no conselho de classe competente.

    9.42.3.    O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida
a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração
[A33]  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.43.       Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que
importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante
no Anexo VI-C.

 regulamento,9.44.      Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do  do art. 156 da Leicaput  n.º 14.133, de

, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua2021
responsabilidade.

9.45.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

Disposições gerais sobre habilitação
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9.46.    Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.47.    Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.48.        Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.49.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.50.       Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.51.    Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

      9.51.1        A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade
da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de
1971;

      9.51.2.        A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

      9.52.3.       A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

    9.52.4.    O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

    9.52.5.    A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;

    9.52.6.    Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

        9.52.6.1.    ata de fundação;

        9.52.6.2.    estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

        9.52.6.3.    regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

        9.52.6.4.    editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

        9.52.6.5.    três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

        9.52.6.6.    ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

        9.52.6.7.    última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador .
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.    O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 703.588,83 (setecentos e três mil,
quinhetos e oitenta e oito reais e oitenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no

.item 1.1 acima

10.2.        A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.[A5] 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/unidade: 200123;
Fonte de recursos:1144 / 1000 / 3144 / 1050;
Programa de trabalho: 06.181.5116.154T.0001;
Elemento de despesa: 4; e
Plano interno:RF99CN9MCRN.

11.3.        A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

__________________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

13. ANEXO I

A contratação possui Contrato específico Nº 08/2026 anexo ao Edital 10/2026.

14. ANEXO II

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 
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__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JEAN DO NASCIMENTO TAVARES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 14/10/2026 às 14:10:06.

 

 

 

 

 

 

DIEGO LEONARDO XAVIER MOREIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 13/10/2026 às 15:43:47.

 

 

 

 

 

 

MATHEUS PAIVA DE ARAUJO FONSECA
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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